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concurso público

032. Prova objetiva
Fiscal de rendas

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 40 questões objetivas.

  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

  Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.

  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leia a tira para responder às questões de números 01 a 03.

POR QUE O BONECO
ESTÁ OLHANDO PARA

A BOLA DE NEVE?

ELE ESTÁ
CONTEMPLANDO A

EVOLUÇÃO DO
BONECO DE NEVE.

CLARO. SEM FALAR
NO PROBLEMA

DE TIRAREM O SEU
MATERIAL GENÉTICO

DA CALÇADA COM
UMA PÁ.

É ÓBVIO QUE, SE ELE EVOLUIU
A PARTIR DE UMA BOLA DE NEVE,
ESSA BOLA DEVE
REPRESENTAR
PARA ELE SÉRIAS
QUESTÕES
TEOLÓGICAS.

COMO, POR EXEMPLO, A ÉTICA
DE SE ATIRAR OS GENITORES
DOS OUTROS EM ALGUÉM?

1

2 3

(Bill Watterson. O melhor de Calvin. https://cultura.estadao.com.br, 
20.01.2023)

01. A partir da leitura da tira, é correto afirmar que

(A) o tigre demonstra que não compreendeu a visão do 
garoto sobre a contemplação do boneco.

(B) o garoto e o tigre fazem uma associação da neve à 
genética, que é própria dos seres vivos.

(C) o garoto é irônico no último quadro, pois sua resposta 
não se relaciona com o que diz o tigre.

(D) a evolução do boneco de neve será alcançada após 
as intervenções que o garoto deseja fazer.

(E) o problema ético, a que se refere o tigre, tem a ver 
com o fato de o boneco não poder falar.

02. O acréscimo de uma vírgula à fala do garoto no último 
quadro mantém a correção gramatical em:

(A) Sem falar, no problema de tirarem o seu material  
genético da calçada com uma pá.

(B) Sem falar no problema, de tirarem o seu material  
genético da calçada com uma pá.

(C) Sem falar no problema de tirarem, o seu material  
genético da calçada com uma pá.

(D) Sem falar no problema de tirarem o seu material  
genético, da calçada com uma pá.

(E) Sem falar no problema de tirarem o seu material  
genético da calçada, com uma pá.

03. No trecho – … essa bola deve representar para ele  
sérias questões teológicas. (2o quadro) –, a palavra em 
destaque indica

(A) uma certeza.

(B) um débito.

(C) uma desculpa.

(D) um interesse.

(E) uma possibilidade.

04. Assinale a alternativa em que a expressão por que foi 
empregada segundo a norma-padrão.

(A) As crianças brasileiras desconhecem a neve por 
que vivem em um país tropical.

(B) A neve deve ser retirada com frequência do telhado 
por que pode ficar muito pesada.

(C) Só por que o nosso Natal cai no verão, não podemos 
ter uma ceia como nos filmes?

(D) As cidades por que passamos tinham decorações 
de Natal belíssimas em suas praças.

(E) Não conseguimos entender o por que de se trocarem 
presentes em certas datas.

Leia o texto para responder às questões de números 05 a 08.

Vicente Manoel da Silva (ou Vicente Guató) faz parte 
de uma comunidade pantaneira que foi expulsa de suas 
terras e chegou a ser considerada extinta nos anos 1950. 
Ele acha que tem 82 anos, mas confessa não saber em que 
ano nasceu: “Só sei que foi no dia 10 de maio”. Um registro 
tirado quando tinha cerca de 30 anos, seu único documento, 
traz uma data fictícia de 1946. Datas, contudo, não têm muita 
importância para os guatós que, segundo ele, preferem se 
orientar “pelo rumo”.

Embora tímido, ele conta em sua língua natal que todos 
os dias pega a canoa, sai para pescar e, quando retorna, 
acende o fogo e frita ou cozinha os peixes, refeição que 
compartilha com cerca de 30 gatos que são suas únicas 
companhias. “Também tinha alguns cachorros, mas a onça 
comeu”, informa, acrescentando que “também caçava, 
matava e vendia o couro de onças, que valia muito, mas 
agora não pode mais mexer com elas”. A caça está proibida 
no Brasil desde 1967, mas a onça-pintada, típica do Pantanal, 
está na lista de espécies em risco de extinção.

Vicente cita várias palavras em guató e pede aos visitantes 
que as repitam. “Ele acha que só faz sentido falar a língua 
se estiver ensinando alguém”, diz o antropólogo e linguista 
Gustavo Godoy que, junto com a esposa Kristina Balykowa, 
também linguista, esteve com Vicente várias vezes.

Além de Vicente, que se tornou um “consultor” para o 
casal, outra falante nativa era Eufrásia Ferreira, falecida no 
ano passado. Há outras pessoas com elevado conhecimento 
do idioma, como o irmão de Vicente, André, e Dalva Maria de 
Souza Ferreira, também moradora de Corumbá, casada com 
um guató não falante e que aprendeu a língua com a sogra e 
amigos. Ambos, no entanto, não são fluentes.
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08. No trecho – Embora tímido, ele conta em sua língua  
natal que todos os dias pega a canoa… (2o parágrafo) –,  
a palavra destacada pode ser substituída sem prejuízo 
do sentido e da correção gramatical por:

(A) Como

(B) Mas

(C) Mesmo

(D) Porque

(E) Entretanto

09. Assinale a alternativa em que a frase está em conformi-
dade com a norma-padrão de concordância.

(A) Animais domésticos correm risco de serem comidos 
por animais selvagens.

(B) Muitos indígenas hoje não sabem mais a língua que 
falava seus ancestrais.

(C) Há povos originários que preferem estar só para não 
perder suas tradições.

(D) Ainda hoje, povos nativos precisam entrarem em 
confronto por terras.

(E) Muitas poucas pessoas já visitaram uma tribo indígena 
para aprender sobre elas.

10. Vicente parece estar acostumado     solidão, condição 
em que vive desde     morte de seu último familiar, com 
quem ele podia se dedicar     falar em sua língua nativa.

Assinale a alternativa que, correta e respectivamente, 
completa as lacunas da frase, segundo a norma-padrão 
de emprego do acento indicativo de crase.

(A) a … a … a

(B) a … a … à

(C) a … à … à

(D) à … a … a

(E) à … a … à

Seu Vicente prefere se entregar à solidão para ter a 
liberdade de permanecer na terra que considera sua, onde 
enterrou a mãe e um tio e onde mantém as tradições dos 
seus ancestrais. Ele se sente feliz em ajudar a nova geração 
a se interessar pelo idioma, mas lamenta não ter com quem 
conversar em sua língua nativa: “Se ainda tivesse alguém 
vivo… mas todos com quem eu falava já morreram”.

(Cleide Silva. Um idioma em risco de extinção: conheça o último indígena  
a falar a língua guató. www.estadao.com.br, 16.12.2022. Adaptado)

05. A partir de informações presentes no texto, é correto afir-
mar que

(A) Vicente não caça onças-pintadas desde 1967, quando 
a atividade foi proibida.

(B) o conhecimento de um idioma, para a autora do texto, 
não é sinônimo de ser fluente.

(C) o casal de linguistas quer ensinar a língua portuguesa 
para Vicente Guató.

(D) Vicente não consegue fazer narrativas em guató, 
mas conhece algumas palavras.

(E) as terras de onde Vicente e outros guatós foram expul-
sos foram reconquistadas por ele.

06. No trecho – “Ele acha que só faz sentido falar a língua se 
estiver ensinando alguém”... (3o parágrafo) –, a palavra 
se exerce a mesma função gramatical da palavra desta-
cada em:

(A) … os guatós que, segundo ele, preferem se orientar 
“pelo rumo”. (1o parágrafo)

(B) Além de Vicente, que se tornou um “consultor” para 
o casal… (4o parágrafo)

(C) Seu Vicente prefere se entregar à solidão para ter a 
liberdade… (5o parágrafo)

(D) Ele se sente feliz em ajudar a nova geração a se 
interessar pelo idioma… (5o parágrafo)

(E) “Se ainda tivesse alguém vivo… mas todos com 
quem eu falava já morreram”. (5o parágrafo)

07. O trecho – Vicente cita várias palavras em guató e pede 
aos visitantes que as repitam. (3o parágrafo) – pode ser 
assim reescrito sem prejuízo da norma-padrão:

(A) Vicente cita-as em guató e pede-os que as repitam.

(B) Vicente cita-as em guató e pede-lhes que as repitam.

(C) Vicente cita-lhes em guató e pede-lhes que as repi-
tam.

(D) Vicente cita-lhes em guató e pede-os que as repitam.

(E) Vicente cita-nas em guató e pede-os que as repitam.
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R A S C u N H OMateMática

11. Em um grupo, com determinado número de pessoas, 

somente  havia tomado certa vacina e o respectivo 

reforço dela. Entre as demais pessoas,  havia tomado 

somente a vacina e as outras 15 pessoas não tinham 
tomado a vacina. O número de pessoas que havia 
t omado somente a vacina era

(A) 120.

(B) 100.

(C) 80.

(D) 60.

(E) 40.

12. Uma pessoa comprou 3 tipos de medicamentos, A, B e C. 
A tabela apresenta algumas informações sobre o número 
de caixas compradas de cada medicamento e o respec-
tivo valor unitário.

Medicamento No de caixas Valor unitário da caixa

A 3 ?

B 2 R$ 57,60

C 1 R$ 84,00

Sabendo que o valor total dessa compra foi dividido em 
3 parcelas iguais de R$ 98,00 cada uma, o valor de uma 
caixa do medicamento A era

(A) R$ 31,60.

(B) R$ 32,20.

(C) R$ 33,50.

(D) R$ 34,70.

(E) R$ 35,10.

13. Determinado produto está com 20% de desconto sobre 
o preço de etiqueta. Se esse produto for pago à vista, 
terá mais um desconto de 5% sobre o preço já com o 
desconto de 20%. Se ao comprar esse produto à vista, 
uma pessoa pagou R$ 91,20, o preço de etiqueta desse 
produto era

(A) R$ 130,00.

(B) R$ 125,00.

(C) R$ 120,00.

(D) R$ 115,00.

(E) R$ 110,00.
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R A S C u N H O14. Um agente comunitário de saúde cadastrou, em duas 
semanas, o total de 42 famílias. Sabendo que a razão 
do número de famílias cadastradas na primeira sema-
na para o número de famílias cadastradas na segunda 

semana foi , então, o número de famílias cadastradas 

na primeira semana foi

(A) 26.

(B) 24.

(C) 22.

(D) 20.

(E) 18.

15. Uma máquina, trabalhando sem interrupções, imprime 
200 folhas com o logotipo de uma empresa, em 1 minu-
to e 20 segundos. Nessas condições, o tempo que essa 
máquina levará para imprimir 3 500 dessas folhas será de

(A) 23 minutos e 30 segundos.

(B) 23 minutos e 20 segundos.

(C) 23 minutos e 10 segundos.

(D) 22 minutos e 55 segundos.

(E) 22 minutos e 45 segundos.

16. Com determinada quantia de dinheiro, uma pessoa com-
prou 5 frascos iguais de vitaminas. Se cada frasco cus-
tasse R$ 3,00 a menos do que custou, seria possível 
comprar, com a mesma quantidade de dinheiro, 2 frascos 
a mais. O valor gasto na compra desses 5 frascos foi

(A) R$ 45,60.

(B) R$ 48,20.

(C) R$ 50,80.

(D) R$ 52,50.

(E) R$ 54,30.

17. Uma UBS (Unidade Básica de Saúde) recebeu 12 caixas 
de vacinas, cada caixa com o mesmo número de frascos. 
De cinco dessas caixas, foram retirados quatro frascos de 
cada uma; de outras quatro caixas, foram retirados três 
frascos de cada uma, e das caixas restantes, nenhum 
frasco foi retirado. Sabendo-se que, ao todo, restaram 148 
frascos nas caixas, o número de frascos que havia em 
cada caixa de vacina recebida, por essa UBS, era

(A) 15.

(B) 18.

(C) 20.

(D) 21.

(E) 24.
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20. Uma pessoa fez uma trilha, cujo percurso total, do início 
até o final é de 3,2 km. Durante o percurso, essa pessoa 
fez duas paradas, uma no ponto A e outra no ponto B. 
Sabe-se que a distância entre o ponto A e o ponto B é de 
1,1 km, e que o percurso do início da trilha até o ponto A 
corresponde a  do percurso do ponto B até o final da 

trilha, conforme mostra a figura.

A distância do início da trilha até o ponto B é de

(A) 1,9 km.

(B) 2,0 km.

(C) 2,1 km.

(D) 2,2 km.

(E) 2,3 km.

R A S C u N H O

18. Um agente comunitário de saúde precisou colocar deter-
minado número de fichas cadastrais em pastas, de modo 
que cada pasta ficasse com o mesmo número de fichas. 
Ao realizar o serviço, percebeu que era possível colocar 
em cada pasta 24 fichas, ou 30 fichas, ou 36 fichas, e 
qualquer que fosse a opção não restaria ficha alguma 
fora das pastas. Sabendo que, ao todo, havia menos de 
400 fichas, e que esse agente utilizou o menor número de 
pastas possível, então, o número de pastas utilizadas foi

(A) 15.

(B) 12.

(C) 10.

(D) 9.

(E) 8.

19. Em um terreno retangular ABCD, com 8 m de largura por 
20 m de comprimento, foi construída uma garagem retan-
gular, conforme mostra a figura.

Sabendo que a área da garagem corresponde a 15% da 
área do terreno, o perímetro da garagem é igual a

(A) 28 m.

(B) 26 m.

(C) 24 m.

(D) 22 m.

(E) 20 m.
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24. Conforme dispõe a legislação do Município de Pindamo-
nhangaba, para efeitos do Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU, entende-se por zona urbana a que for 
definida

(A) no Código Tributário Nacional.

(B) no Código Tributário do Município.

(C) no Estatuto da Terra.

(D) na Lei Orgânica Municipal.

(E) na Lei do Plano Diretor Físico.

25. Consiste em limitação ao poder de tributar que implica 
na vedação constitucional à instituição de determinados 
impostos sobre certos bens, patrimônio, pessoas ou ser-
viços, por parte dos entes tributantes. Referida limitação 
corresponde ao instituto tributário da

(A) não incidência de fato.

(B) remissão.

(C) imunidade.

(D) isenção.

(E) anistia.

26. De acordo com as disposições do Código Tributário 
N acional, quando se comprove que o sujeito passivo, ou  
terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude  
ou simulação, impõe-se o lançamento

(A) indireto.

(B) por arbitramento.

(C) de ofício.

(D) suplementar.

(E) complementar.

27. Acerca do Imposto sobre a Propriedade Predial e Terri-
torial Urbana – IPTU, de acordo com as disposições do 
Código Tributário de Pindamonhangaba, é correto afir-
mar que

(A) na determinação na base de cálculo do imposto são 
considerados os bens móveis, mantidos no imóvel 
em caráter permanente, para efeito de exploração e 
aformoseamento.

(B) em razão do princípio da isonomia, o imposto não 
poderá ter alíquotas diferentes de acordo com a 
l ocalização do imóvel.

(C) os prédios e as praças de esportes pertencentes e uti-
lizados pelas sociedades esportivas, ainda que legal-
mente instituídas, não gozam de isenção do imposto.

(D) o imposto predial e territorial urbano será reduzido 
de 50% quando o proprietário do imóvel residencial 
nele residir.

(E) o imposto constitui ônus real e acompanha o imóvel 
em todos os casos de transmissão da propriedade 
ou de direitos reais a ela relativos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21. O Alvará de Licença para Localização Provisório poderá 
ser concedido levando-se em consideração a atividade, 
cujo prazo de validade será de até      dias, poden-
do ser prorrogado, quando devidamente fundamentado 
pelo interessado e a seu requerimento com antecedência 
mínima de      dias.

Nos termos do Código Tributário de Pindamonhangaba, 
assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) 60 e 15

(B) 60 e 30

(C) 120 e 30

(D) 180 e 30

(E) 180 e 60

22. Da decisão contrária ao contribuinte, em impugnação 
por ele promovida acerca de contribuição de melhoria, 
mediante reclamação e dentro do prazo legal, cabe, de 
acordo com o Código Tributário de Pindamonhangaba, 
recurso

(A) especial.

(B) voluntário.

(C) extraordinário.

(D) comum.

(E) de ofício.

23. Com base nas disposições do Código Tributário de Pin-
damonhangaba, assinale a alternativa correta no que se 
refere ao lançamento.

(A) O ato de lançamento é privativo e discricionário, 
sob pena de responsabilidade funcional, ressalva-
das as hipóteses de exclusão ou suspensão do cré-
dito tributário.

(B) A omissão ou o erro de lançamento exime o contri-
buinte do cumprimento da obrigação fiscal e de qual-
quer modo lhe aproveita.

(C) O lançamento e suas alterações serão comunicados 
aos contribuintes mediante notificação direta, feita por 
meio de aviso, para servir como guia de pagamento, 
ou, quando impossível fazê-lo por falta de elementos, 
através de edital publicado em jornal local.

(D) Aplica-se ao lançamento a legislação que, poste-
riormente ao nascimento da obrigação, haja instituí-
do novos critérios de apuração da base de cálculo, 
inclusive para atribuir responsabilidade tributária a 
terceiros.

(E) Quando o contribuinte ou o responsável não houver 
prestado declaração, ou a mesma apresentar-se ine-
xata, por serem falsos ou errôneos os fatos consig-
nados, a autoridade competente fará o lançamento 
indireto.
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32. Assinale a alternativa em que está presente um imposto 
que possui imunidade específica.

(A) Imposto sobre serviços – ISS.

(B) Imposto sobre a propriedade de veículos automoto-
res – IPVA.

(C) Imposto sobre a renda e proventos de qualquer 
n atureza – IR.

(D) Imposto sobre a transmissão de bens imóveis por 
ato oneroso – ITBI.

(E) Imposto sobre a propriedade predial e territorial 
u rbana – IPTU.

33. O Princípio da Anterioridade impõe vedação à cobrança 
de tributos no mesmo exercício financeiro em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou. Assi-
nale a alternativa em que todos os tributos excepcionam 
referido princípio.

(A) Empréstimo compulsório instituído para atender 
despesas extraordinárias decorrentes de calamida-
de pública; Imposto sobre a importação (II); Impos-
to s obre a exportação e Imposto sobre operações 
f inanceiras (IOF).

(B) Empréstimo compulsório instituído para investimen-
to público de caráter urgente e de relevante inte-
resse nacional; Imposto extraordinário de guerra; 
Imposto sobre a importação (II) e Imposto sobre a 
exportação (IE).

(C) Empréstimo compulsório instituído para investimento 
público de caráter urgente e de relevante interesse 
nacional; Imposto sobre a importação (II); Imposto 
sobre a exportação (IE) e Imposto sobre produtos 
i ndustrializados (IPI).

(D) Imposto extraordinário de guerra; Imposto sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza (IR); Impos-
to sobre a importação (IE) e Imposto sobre serviços 
de qualquer natureza (ISS).

(E) Imposto extraordinário de guerra; Imposto sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza (IR); Impos-
to sobre produtos industrializados (IPI) e Imposto 
s obre operações financeiras (IOF).

34. No Município de Pindamonhangaba, a falta ou o atra-
so no pagamento dos tributos, além de outros acrésci-
mos, implicará, para pagamento após o vencimento, na 
c obrança de multa de mora no percentual de

(A) 2%.

(B) 5%.

(C) 10%.

(D) 20%.

(E) 50%.

28. A atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prá-
tica de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, 
ao exercício de atividades econômicas dependentes de 
concessão ou autorização do Poder Público, à tranquili-
dade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos, nos termos do Código Tributário 
Nacional, considera-se

(A) segurança pública.

(B) poder de polícia.

(C) poder hierárquico.

(D) poder disciplinar.

(E) serviço público específico e divisível.

29. Caso a Fazenda Pública deixe de constituir o crédito 
tributário após cinco anos contados da data em que se 
tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício 
formal, o lançamento anteriormente efetuado, ocorrerá a

(A) homologação.

(B) transação.

(C) decadência.

(D) compensação.

(E) perempção.

30. Do produto da arrecadação do imposto do Estado sobr e 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobr e 
prestações de serviço de transporte interestadual e 
i ntermunicipal e de comunicação – ICMS, pertence ao 
M unicípio de Pindamonhangaba, na forma da Consti-
tuição Federal e de sua Lei Orgânica, o percentual de

(A) 21,5%.

(B) 22,5%.

(C) 23%.

(D) 25%.

(E) 27,5%.

31. Em termos constitucionais, o Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural – ITR será progressivo e terá 
suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manu-
tenção de propriedades improdutivas. Tendo em vista tais 
características, é correto afirmar que, embora o produto 
de sua arrecadação seja destinado aos cofres públicos, o 
imposto exerce função eminentemente

(A) punitiva.

(B) vinculada.

(C) discricionária.

(D) extrafiscal.

(E) parafiscal.
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38. Para fins da exigência da taxa respectiva, a instalação 
provisória de balcão, barraca, mesa tabuleiro, quiosque, 
aparelho e qualquer outro móvel ou utensílio, depósito de 
materiais para fins comerciais ou de prestação de ser-
viços e estacionamento privativo de veículos, em locais 
permitidos, de acordo com o Código Tributário de Pinda-
monhangaba, entende-se por

(A) ocupação do solo.

(B) comércio eventual.

(C) comércio ambulante.

(D) uso precário.

(E) utilização temporária.

39. Determina a Lei Orgânica do Município de Pindamonhan-
gaba que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município e das entidades 
da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida, mediante controle 
externo

(A) pela Câmara de Vereadores.

(B) pelo Prefeito.

(C) pelo Secretário das Finanças.

(D) pelo Secretário da Administração Tributária.

(E) pelo Órgão Gestor do Orçamento.

40. Nos termos da Lei Complementar no 101/00, é correto 
afirmar que se compreende como renúncia de receita

(A) o crédito presumido.

(B) a concessão de isenção em caráter geral.

(C) a modificação de base de cálculo que implique em 
majoração de tributo.

(D) o cancelamento de débito cujo montante seja inferior 
ao custo de cobrança.

(E) a alteração da alíquota do Imposto sobre Produtos 
Industrializados.

35. Tendo por base as disposições do Código Tributário 
N acional, assinale a alternativa em que estão presentes 
duas causas de extinção do crédito tributário.

(A) Moratória e reclamações e recursos no âmbito do 
processo administrativo tributário.

(B) Moratória e parcelamento.

(C) Parcelamento e transação.

(D) Conversão do depósito em renda e parcelamento.

(E) Conversão do depósito em renda e compensação.

36. Segundo estabelece o Código Tributário de Pindamo-
nhangaba, verificando-se omissão não dolosa ou qual-
quer infração de lei ou regulamento fiscal, de que possa 
resultar evasão de receita, expede(m)-se contra o infra-
tor, para que no prazo de até 8 dias regularize a situação,

(A) Auto de Infração e Imposição de Multa.

(B) Notificação Preliminar.

(C) Aviso de Regularização.

(D) Aviso de Inscrição na Dívida Ativa.

(E) Admoestação de Pendência Tributária.

37. No Município de Pindamonhangaba, a exploração ou uti-
lização de meios de publicidade nas vias e logradouros 
públicos do Município, bem como nos lugares de aces-
so ao público, fica sujeita à prévia licença da Prefeitur a 
e, quando for o caso, ao pagamento da taxa devida.  
A respeito da Taxa de Licença para Publicidade, é correto 
afirmar que

(A) é isenta do pagamento da taxa a propaganda falada, 
por meio de amplificadores de voz alto-falante e pro-
pagandistas.

(B) os dísticos ou denominações de estabelecimentos 
comerciais e industriais apostos nas paredes e vitri-
nes internas são isentos da taxa.

(C) os anúncios de qualquer natureza referentes a bebi-
das alcoólicas e fumo, bem como os redigidos em 
língua estrangeira, ficam sujeitos ao acréscimo de 
30% da taxa.

(D) os anunciantes são desobrigados de colocar nos pai-
néis sujeitos à taxa o número de identificação forne-
cido pela repartição competente.

(E) as tabuletas indicativas de sítios, granjas ou fazen-
das são sujeitas ao pagamento da taxa.
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